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Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Em apenas dois meses já ocorreram oito acidentes com aeronaves que participam nas missões

da Proteção Civil de combate aos incêndios florestais, o último dos quais com consequências

fatais para o piloto.

Recentemente o Presidente de uma das associações profissionais da Guarda veio manifestar

publicamente a sua preocupação quanto à situação dos profissionais da GNR que integram as

Companhias de Intervenção de Proteção e Socorro (GIPS) no que respeita à ausência de

cobertura específica de riscos e acidentes para acidentes que possam ocorrer.

Nas declarações proferidas por este dirigente é realçada a ausência da clarificação do estatuto

dos elementos dos GIPS, no que respeita à sua permanência e transporte em helicóptero:

“Continuam a não estar qualificados como passageiros, nem como tripulantes, o que

naturalmente tem consequências no que se refere aos seus direitos em caso de acidente”.

O Grupo Parlamentar do PSD considera que é necessário que se proceda urgentemente à

clarificação desta situação, designadamente quanto à definição do estatuto das equipas do

GIPS no uso de meios aéreos, questão fundamental para o bom desempenho da missão destes

profissionais e para a garantia dos seus direitos.

Assim, os/as Deputados/as do Partido Social Democrata abaixo-assinados vêm, ao abrigo das

disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, dirigir ao Senhor Ministro da Administração

Interna as seguintes questões:

- Qual é a situação em termos de estatuto dos elementos dos GIPS que integram as equipas

dos meios aéreos nas missões da proteção civil? São qualificados como tripulantes, como

passageiros?

- Existe algum seguro específico de cobertura de riscos e acidentes para os militares da GNR

que participam nestas missões ou estão cobertos exclusivamente pelo seu sistema de proteção



social?

Palácio de São Bento, 10 de setembro de 2019

Deputado(a)s

CARLOS PEIXOTO(PSD)

DUARTE MARQUES(PSD)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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